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 Secretaria-Geral

Aviso n.º 5622/2018
Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por meu 
despacho de 9 de abril de 2018, encontra -se aberto procedimento con-
cursal comum para o preenchimento de dois (2) postos de trabalho da 
carreira e categoria de técnico superior, previstos e não ocupados no mapa 
de pessoal aprovado na Secretaria -Geral, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Consulta prévia — Foi ouvida a entidade gestora da valorização 
profissional (Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Fun-
ções Públicas — INA - processo n.º 64123), que em 16 de abril de 2018, 
declarou a inexistência de trabalhadores em situação de valorização 
profissional, cujo perfil se adequasse às características dos postos de 
trabalho em causa.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, consultada a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhado-
res em Funções Públicas - INA, na qualidade de Entidade Centralizada 
para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma 
informou não ter, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento para a categoria de técnico 
superior, tendo declarado a inexistência, em reserva de recrutamento, 
de qualquer candidato com o perfil adequado.

3 — Legislação Aplicável — Ao presente recrutamento é respetiva-
mente aplicável o previsto na LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e no Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro.

4 — Âmbito do recrutamento — O recrutamento é circunscrito a 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado previamente estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP.

5 — Modalidade de vínculo de emprego público a constituir — O 
vínculo de emprego público a constituir, na sequência do presente pro-
cedimento concursal é o Contrato de Trabalho em Funções Públicas por 
Tempo Indeterminado.

6 — Número de postos de trabalho a ocupar — 2 (dois) na Direção 
de Serviços de Contratação Pública e Património, da Secretaria -Geral 
da Economia.

7 — Local de trabalho — Secretaria -Geral da Economia, sita na Av. 
da República, n.º 79, 1069 -218 Lisboa.

8 — Caracterização dos postos de trabalho:
Desenvolvimento de procedimentos de contratação pública e respe-

tivos processos de despesa pública associados e gestão de património 
imobiliário.

9 — Nível Habilitacional — Licenciatura, preferencialmente em 
Gestão, Economia, Finanças e Direito, não havendo possibilidade de 
substituição do nível habilitacional por formação ou experiência pro-
fissional.

10 — Trabalhadores em situação de valorização profissional — Os 
candidatos colocados em valorização profissional têm prioridade no 
preenchimento dos postos de trabalho, por força do disposto no n.º 4, 
do artigo 34.º do Regime da valorização profissional dos trabalhadores 
com vínculo de emprego público.

11 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posi-
cionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de 
negociação, nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, sendo a posição remuneratória de referência a 2.ª posição 
de técnico superior, com os limites impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2015), 
mantidos em vigor por força do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, 
de 29 de dezembro (Orçamento do Estado para 2018).

12 — Requisitos de admissão:
12.1 — São requisitos gerais de admissão os previstos no artigo 17.º 

da LTFP.
12.2 — São requisitos preferenciais de admissão:
Ser detentor de experiência profissional comprovada na área da contra-

tação pública e património imobiliário, bons conhecimentos na utilização 
das plataformas eletrónicas de contratação; bons conhecimentos de 
informática na ótica do utilizador (Word e Excel), bem como, elevados 
conhecimentos da legislação existente na área da contratação pública e 
património imobiliário.

12.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

13 — Prazo para apresentação de candidatura — O prazo para apre-
sentação de candidatura ao presente procedimento concursal é de 10 
(dez) dias úteis, contados da data de publicação do Aviso do Diário 
da República.

14 — Formalização e entrega das candidaturas:
14.1 — As candidaturas devem ser apresentadas, obrigatoriamente, 

em suporte de papel, e formalizadas através do preenchimento do for-
mulário tipo, de utilização obrigatória, disponível na página eletrónica 
da Secretaria -Geral da Economia (http://www.sgeconomia.gov.pt), na 
área do Recrutamento.

14.2 — As candidaturas poderão ser entregues, pessoalmente, das 
9:00h às 12:30h e das 14:00h às 16:30, ou remetidas pelo correio, regis-
tado com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para a Secretaria-
-Geral da Economia, Av. da República, n.º 79, 1069 -218 Lisboa, dirigidas 
à Presidente do Júri.

14.3 — Não serão aceites candidaturas entregues ou expedidas fora 
do termo do prazo fixado para sua entrega.

14.4 — A apresentação do formulário de candidatura deverá ser acom-
panhada, sob pena de não admissão, da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e atualizado, datado e assinado, 
dele devendo constar, para além de outros elementos julgados necessá-
rios, as habilitações literárias, a experiência profissional, designadamente 
as funções e atividades que exerce e exerceu, com indicação dos respeti-
vos períodos de duração e atividades relevantes, assim como a formação 
profissional detida em matéria relacionada com a área funcional dos 
postos de trabalho, com indicação expressa das entidades promotoras, 
datas de realização e respetiva duração;

b) Fotocópias simples e legíveis dos comprovativos das habilitações 
literárias e das ações de formação frequentadas relacionadas com o 
conteúdo dos postos de trabalho ao qual se candidata;

c) Declaração emitida pelo Serviço/Organismo onde o candidato 
exerce funções ou a que pertence, devidamente autenticada e atuali-
zada com data posterior à do presente aviso, da qual conste inequi-
vocamente a modalidade de relação jurídica de emprego público de 
que é titular, a carreira e categoria, a posição e nível remuneratórios 
detidos com indicação do respetivo valor, a antiguidade na catego-
ria, na carreira e na Administração Pública, bem como as menções 
quantitativas e qualitativas das avaliações de desempenho relativas 
aos últimos três ciclos avaliativos e, na sua ausência, o motivo que 
determinou tal facto;

d) Declaração do conteúdo funcional emitida pelo Serviço/Organismo 
onde o candidato exerce funções ou a que pertence, devidamente auten-
ticada e atualizada com data posterior à do presente aviso, da qual conste 
as atividades que se encontra a exercer inerentes ao posto de trabalho 
que ocupa e o grau de complexidade das mesmas, em conformidade com 
o estabelecido no respetivo mapa de pessoal aprovado.

14.5 — A não apresentação dos documentos a que se referem as 
alíneas a) a d) do número anterior determina a exclusão do procedimento, 
salvo quando seja de admitir que a sua não apresentação atempada se 
tenha ficado a dever a causas não imputáveis ao candidato, devidamente 
comprovadas.

14.6 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qual-
quer candidato a apresentação de documentos comprovativos de factos 
por ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

14.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, determinam a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

15 — Métodos de seleção:
No presente recrutamento, e considerando que o procedimento é 

circunscrito a candidatos com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído, serão aplicados, nos termos do 
disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção 
obrigatórios — Prova de Conhecimentos (PC) ou Avaliação Curricu-
lar (AC) e como método complementar — Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS).

Apenas os candidatos aprovados no método de seleção obrigatório 
serão convocados para a realização do método de avaliação comple-
mentar.
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15.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 
ou atividades, diferentes das caracterizadoras dos postos de trabalho 
a ocupar;

b) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 
ou atividades caracterizadoras dos postos de trabalho a ocupar, mas que 
tenham, expressamente, afastado a avaliação curricular, no formulário 
da candidatura.

15.1.1 — A Prova de Conhecimentos será de natureza teórica, terá a 
duração máxima de 90 minutos, revestirá a forma escrita, será efetuada 
em suporte papel, de realização individual, em data e local a comunicar 
oportunamente, sendo permitida a consulta da legislação.

15.1.2 — Na Prova de Conhecimentos é adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

No decorrer da prova os candidatos não podem por quaisquer meios, 
comunicar entre si ou com qualquer outra pessoa estranha ao procedi-
mento concursal. Não é permitida a utilização de qualquer equipamento 
informático.

15.1.3 — A Prova de Conhecimentos incidirá sobre as seguintes 
temáticas:

Orgânica da Economia e da SGE;
Contratação Pública de Bens e Serviços e Empreitada de Obras Pú-

blicas;
Fiscalização prévia do Tribunal de Contas;
Assunção de compromissos Plurianuais;
Regime jurídico do Património Imobiliário;
Disposições relativas a aquisições de bens e serviços, previstas na 

Lei do Orçamento de Estado para 2018.

15.1.4 — Legislação necessária à realização da Prova de Conheci-
mentos:

Decreto -Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro, na sua redação atual;
Decreto -Lei n.º 76/2015, de 12 de maio;
Portaria n.º 287/2015, de 16 de setembro;
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual;
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual;
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua redação atual;
Decreto -Lei n.º 107/2012, de 18 de maio, na sua redação atual;
Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua redação atual;
Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, na sua redação atual;
Artigos 58.º, 59.º e 60.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro.

15.2 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que 
se encontrem, ou, tratando -se de candidatos colocados em valorização 
profissional, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar 
atribuição, competência ou atividade caracterizadoras dos postos de 
trabalho publicitado, e que não tenham afastado, por escrito, a aplicação 
deste método.

Na AC serão considerados os seguintes elementos de maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar:

a) Habilitação académica: grau académico ou sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional: ações de formação e de aperfeiçoamento 
profissional relacionadas com as exigências e competências necessárias 
ao exercício da função;

c) Experiência profissional: execução de atividades inerentes aos 
postos de trabalho em concurso e correspondente grau de complexidade;

d) Avaliação de desempenho: avaliações de desempenho obtidas nos 
últimos três ciclos avaliativos.

15.2.1 — Na Avaliação Curricular é adotada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

15.3 — Posteriormente ao método de seleção obrigatório será apli-
cado o método de seleção complementar, a Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS), nos termos do artigo 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

15.3.1 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e os aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
o Interesse e Motivação Profissional, Capacidade de Comunicação e 
Expressão e Capacidade de Relacionamento Interpessoal.

15.3.2 — A Entrevista Profissional de Seleção é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16 — Valoração dos métodos de seleção e Classificação Final — A 
valoração dos métodos de seleção será convertida numa escala de 0 (zero) 

a 20 (vinte) valores de acordo com a especificidade de cada método, 
considerando -se a valoração até às centésimas, através da aplicação da 
seguinte fórmula final:

CF = (AC ou PC * 70 %) + (EPS * 30 %)
em que:

CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

17 — Carácter eliminatório:
Cada um dos métodos de seleção tem carácter eliminatório, sendo 

excluídos do procedimento os candidatos que não compareçam ou 
que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de seleção, não lhes sendo, nesse caso, aplicado o método de seleção 
seguinte.

18 — Candidatos excluídos — Os candidatos excluídos do proce-
dimento são notificados para efeitos de audiência prévia, nos termos 
previstos no artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

O exercício do direito de participação dos interessados deverá ser, 
obrigatoriamente, efetuado através do preenchimento de formulário tipo, 
disponível na página eletrónica da SGE, em http://www.sgeconomia.
gov.pt, na área Recrutamento.

19 — Publicitação de Resultados — A publicitação dos resultados 
obtidos em cada método de seleção intercalar é efetuada através de 
lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público nas 
instalações da sede da Secretaria -Geral da Economia e disponibilizada 
na sua página eletrónica, em http://www.sgeconomia.gov.pt, na área 
Recrutamento, nos termos do artigo 33.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de janeiro.

20 — Em caso de igualdade de valoração final serão adotados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

21 — Publicitação da lista de ordenação final — A lista unitária de or-
denação final dos candidatos aprovados, após homologação pela Secretária-
-Geral da Economia, é afixada em local visível e público das instalações da 
SGE e disponibilizada na sua página eletrónica, em http://www.sgeconomia.
gov.pt, sendo ainda publicitada por Aviso publicado na 2.ª série do Diário 
da República.

22 — Atas do Procedimento — As atas do Júri, onde constam os pa-
râmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e os sistemas de valoração 
final, serão facultados aos candidatos, sempre que solicitados.

23 — Composição do Júri:
O Júri do presente procedimento é composto por um presidente, dois 

vogais efetivos e dois vogais suplentes, a saber:
Presidente — Licenciada Célia Maria Rodrigues dos Santos, Diretora 

de Serviços de Contratação Pública e Património, da Secretaria -Geral 
da Economia; Vogais Efetivos:

1.º Vogal efetivo — Licenciada Sónia Raquel dos Santos Gonçalves, 
Chefe de Divisão de Gestão de Contratação e Património, da Direção 
de Serviços de Contratação Pública e Património, da Secretaria -Geral 
da Economia, que substitui a Presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Licenciada Sofia Cristina Correia Magalhães, 
Técnica Superior da Direção de Serviços de Contratação Pública e 
Património, da Secretaria -Geral da Economia; Vogais Suplentes:

1.º Vogal suplente — Licenciada Rita Martins da Silva, Técnica Su-
perior da Direção de Serviços de Contratação Pública e Património, da 
Secretaria -Geral da Economia;

2.º Vogal suplente — Licenciada Elisabete Sofia Dias Ferreira, Téc-
nica Superior da Direção de Serviços de Contratação Pública e Patri-
mónio, da Secretaria -Geral da Economia;

24 — Igualdade de Oportunidades — Nos termos do Despacho Con-
junto n.º 373/2000, de 1 de março, em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma 
política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e 
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

25 — Publicitação do Procedimento Concursal:
Nos termos previstos no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, o presente Aviso será publicado nos seguintes locais e datas:

a) Na bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt) no primeiro dia 
útil seguinte ao da publicação no Diário da República;

b) Na página eletrónica da Secretaria -Geral da Economia (http://www.
sgeconomia.gov.pt), por extrato, a partir da data de publicação no Diário 
da República;
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c) Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contados da data da publicação no Diário da República.

17 de abril de 2018. — A Secretária -Geral da Economia, Maria Er-
melinda Paulo Rodrigues da Silva Carrachás.

311284201 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 5623/2018
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de março, que Quarpor — Minas e 
Minerais, S. A., requereu a atribuição de direitos de prospeção e pesquisa 
de depósitos minerais de quartzo e feldspato para uma área denominada 
“Manhoses”, localizada nos concelhos de Vila Flor e Torre de Moncorvo, 
ficando a corresponder -lhe uma área de 12,663 km2, constituída por 1 
bloco, delimitada pela poligonal cujos vértices, se indicam seguidamente, 
em coordenadas no sistema PT -TM06/ETRS89: 

Vértice X (m) Y (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79449 179596 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82561 178282 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80011 176147 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78280 174489 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76744 175281 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78259 177572 

 Atendendo ao Decreto -Lei n.º 88/90 de 16 de março, convidam -se 
todos os interessados, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação 
do presente, a apresentar por escrito:

a) Ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º, reclamações fundamentadas.
b) Ao abrigo do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 5.º, propostas contratuais 

para a área do presente Aviso.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, 
na Direção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direção -Geral de Ener-
gia e Geologia, sita na Av.ª 5 de Outubro, n.º 208 -6.º Andar, (ed. Santa 
Maria), 1069 -203 Lisboa, entidade para quem devem ser remetidas as 
reclamações bem como as propostas contratuais. O presente aviso, planta 
de localização e a publicitação do pedido estão também disponíveis na 
página eletrónica desta Direção -Geral.

17 de abril de 2018. — O Diretor -Geral, Mário Guedes.
311284048 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 4235/2018

Organismo de Verificação Metrológica de Sistemas de Medição 
de Grande Caudal para Gás de Petróleo Liquefeito (GPL), 
sob pressão, medidos a uma temperatura igual ou superior a 
 -10°C.
O controlo metrológico dos métodos e instrumentos de medição 

obedece ao regime geral aprovado pelo Decreto -Lei n.º 291/90, de 
20 de setembro, às disposições Regulamentares gerais previstas no 
Regulamento Geral do Controlo Metrológico aprovado pela Portaria 
n.º 962/90, de 9 de outubro, e ainda às disposições constantes das por-
tarias específicas de cada instrumento de medição, sendo aplicável, no 
caso dos sistemas de medição de grande caudal, fixos ou instalados 
em cisternas transportadoras, para gás de petróleo liquefeito (GPL), 
sob pressão, medidos a uma temperatura igual ou superior a  -10°C, a 
Portaria n.º 19/2007, de 5 de janeiro.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 71/2012, de 21 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, compete ao Instituto Por-
tuguês da Qualidade, I. P. (IPQ) assegurar e gerir o sistema de controlo 
metrológico legal dos instrumentos de medição, bem como reconhecer 
as entidades competentes para o exercício delegado desse controlo, 
sempre que tal se revele necessário.

Tendo sido verificada a necessidade de qualificar entidades para a 
realização das operações de controlo metrológico de primeira verificação 
e verificação periódica de contadores e sistemas de medição de grande 
caudal para GPL e por forma a assegurar a cobertura nacional efetiva 

daquele controlo no âmbito referido, foi a empresa Overmetron, L.da, com 
instalações na Praceta Francisco Leal, Lote 217, Zona Industrial Casal do 
Marco, 2840 -011 Aldeia de Paio Pires, Seixal, objeto de avaliação com 
base nos critérios e princípios para a qualificação de entidades, tendo sido 
evidenciada a experiência, a competência técnica e a disponibilidade dos 
meios necessários para a realização do controlo metrológico no domínio 
dos contadores e sistemas de medição de grande caudal para GPL.

Assim:
Ao abrigo da alínea s) do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/2012, 

de 21 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, 
conjugada com o disposto na subalínea i) da alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de setembro e para efeitos da aplicação 
da Portaria n.º 19/2009, de 1 de outubro, determino o seguinte:

a) É reconhecida a qualificação da empresa Overmetron, L.da, com 
instalações na Praceta Francisco Leal, Lote 217, Zona Industrial Casal 
do Marco, 2840 -011 Aldeia de Paio Pires, Seixal, para a execução das 
operações de primeira verificação e de verificação periódica de conta-
dores e sistemas de medição de grande caudal para GPL;

b) A referida empresa colocará a respetiva marca própria, anexa 
ao presente Despacho, bem como o símbolo da operação de controlo 
metrológico aplicável, no esquema de selagem dos instrumentos de 
medição abrangidos pelo regulamento aprovado pela Portaria n.º 962/90, 
5 de janeiro;

c) Nos termos da legislação aplicável, são mantidos, em arquivo, 
os relatórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo 
metrológico realizadas;

d) Mensalmente, e até ao dia 10 do mês seguinte, deve a empresa 
enviar ao Departamento de Metrologia do IPQ a lista dos instrumentos 
de medição verificados, assim como efetuar o pagamento, ao IPQ, dos 
montantes previstos no n.º 10, do Despacho n.º 18853/2008, de 3 de 
julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 15 de julho, 
revisto pela Retificação n.º 2135/2008, de 11 de setembro, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 1 de outubro;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste Despacho 
encontra -se definido na tabela de taxas de controlo metrológico aprovada 
pelo Despacho referido na alínea anterior, e será revisto anualmente;

f) O presente Despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2018 e é 
válido até 31 de dezembro de 2019.

2018 -03 -14. — O Presidente do Conselho Diretivo, António Mira 
dos Santos. 
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 Despacho n.º 4236/2018

Organismo de Verificação Metrológica de Contadores
e Sistemas de Medição de Grande Caudal,

de Quantidades de Líquidos com Exclusão de água
O controlo metrológico dos métodos e instrumentos de medição 

obedece ao regime geral aprovado pelo Decreto -Lei n.º 291/90, de 
20 de setembro, às disposições Regulamentares gerais previstas no 
Regulamento Geral do Controlo Metrológico aprovado pela Portaria 
n.º 962/90, de 9 de outubro, e ainda às disposições constantes das por-
tarias específicas de cada instrumento de medição, sendo aplicável, no 
caso dos sistemas de medição de grande caudal, fixos ou instalados em 
cisternas transportadoras, para quantidades de líquidos com exclusão 
de água, a Portaria n.º 19/2007, de 5 de janeiro.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 71/2012, de 21 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, compete ao Instituto Por-
tuguês da Qualidade, I. P. (IPQ) assegurar e gerir o sistema de controlo 
metrológico legal dos instrumentos de medição, bem como reconhecer 
as entidades competentes para o exercício delegado desse controlo, 
sempre que tal se revele necessário.


